Ofício no 430/2004-GAB.

Londrina, 25 de maio de 2004.

A Sua Excelência

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda.

Senhor Presidente,




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para promover  alteração do art.  4o , da Lei no 9.461, de 23 de abril de 2004, que autorizou a CODEL  outorgar em  concessão de direito real de uso  à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda., da área de terras contendo  10.239,45 m², constituída do lotes nos 13,14,15,16,17 e 18 da Quadra 02  do Parque Tecnológico Regional de Londrina “Francisco Sciarra”,  da subdivisão do lote 44 A/45  da Gleba Lindóia, da sede do Município, cuja justificativa anexamos.  




Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA




A Lei Municipal no 9.461, de 23 de abril de 2004, autorizou a CODEL outorgar em concessão de direito real de uso à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda.  a áreas de terras acima descrita, destinada  à implantação de uma indústria  para a fabricação de produtos odontológicos para as áreas de prótese, endodontia e dentística, nos termos da Lei Municipal no 5.669, de 28 de dezembro de 1.993,  que dispõe  sobre a política de desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de bens  imóveis do Município.  

                                    O art. 4 o, da  Lei no 9.461, de 23 de abril de 2004, estabelece que as obras de implantação da indústria com 6.300,00 m²  de  área construída, além das áreas de pátio, circulação e estacionamento deverão ser iniciadas no prazo de 3 (três) meses e concluídas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação desta Lei.

                                    Entretanto, em conformidade com o perfil industrial apresentado pela empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda., o prazo para a implantação total do projeto, com 6.300,00 m² é de 60 (sessenta) meses, a partir de julho de 2004, sendo portanto, a obra  desenvolvida em quatro etapas distintas, a saber: a 1a. Etapa com 1.500,00 m², destinada ao setor de produção, no prazo de 12 (doze)  meses; a 2a Etapa, com 1.800,00 m², destinado ao setor administrativo e de lazer, no prazo de 36 ( trinta e seis) meses; a 3a Etapa, com 1.500,00 m², destinada ao setor de produção, no prazo de 48 (quarenta e oito) meses; a 4a e última Etapa, com 1.500,00 m² , também destinada ao setor produtivo, no prazo de 60 (sessenta) meses, cujo perfil e projeto foi devidamente analisado e aprovado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação  e Acompanhamento Industrial.

                                    O Projeto de Lei pretende corrigir  um erro da CODEL quando da elaboração do  Projeto de Lei que originou a Lei no 9.461/2004, promovendo a alteração do art. 4o da Lei, restabelecendo os prazos previstos no perfil industrial apresentado pela empresa, prazos esses compatíveis com a área a ser edificada.Com isso a empresa terá toda a segurança e tranqüilidade para implantação de seu projeto industrial.

                                   Todos os demais dados e considerações sobre a empresa Angelus Indústria De Produtos Odontológicos Ltda., já foram fornecidas quando da aprovação da Lei no 9.461/2004.

                                    Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Londrina, 25 de maio de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI n o................

OFÍCIO No 430/2004-GAB., DE 25 DE MAIO DE 2004

SÚMULA:   Altera a redação do art. 4o , da Lei no 9.461, de 23 de abril de 2.004, que autorizou a CODEL a outorgar em concessão de direito real de uso á empresa ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA,  área de terras de sua propriedade localizada no Parque Tecnológico Regional de Londrina “Francisco Sciarra”, nos termos da Lei Municipal n o 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

Londrina, 25 de maio de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI n o.................

SÚMULA:   Altera a redação do art. 4o, da Lei 9.461 de 23 de abril de 2.004, que autorizou a CODEL a outorgar em concessão de direito real de uso á empresa ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA,  área de terras de sua propriedade localizada no Parque Tecnológico Regional de Londrina “Francisco Sciarra”, nos termos da Lei Municipal n o 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :

Art. 1o O art. 4 o,  da Lei Municipal n o 9.461, de 23 de abril de 2.004, passa a vigorar com a seguinte redação; 

            “ Artigo 4 o -  As  obras de  implantação da indústria, com 6.300,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, serão realizadas em quatro etapas distintas, sendo a 1a. Etapa com 1.500,00 m², destinada  ao  setor de produção, no prazo de 12 (doze)  meses; a 2a Etapa, com 1.800,00 m², destinado  ao  setor  administrativo e lazer, no prazo de 36 ( trinta e seis) meses; a 3a. Etapa, com 1.500,00  m²,  destinada  ao setor de produção, no prazo de 48 (quarenta e oito) meses; a 4a  e última  Etapa, com 1.500,00 m² , também destinada a produção, no prazo de 60 (sessenta) meses”. 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













